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Declara de utilidade pública a entidade

que especifica .

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE

MORADORES DO SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA VISTA, inscrita no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO 14.117.462/0001-06, com

sede no Município de Uruaçu - GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSOES, em de de 2017.
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei busca declarar de utilidade pública a

ASSOCIAÇAo DE MORADORES DO SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA

VISTA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sediada no Município

de Uruaçu - GO, que tem por fim promover e contribuir para a formação e

desenvolvimento de vida comunitária dos moradores da associação, além de

representar os moradores da associação em suas reinvindicações junto aos Poderes

constituídos.

A Associação cumpriu todos os requisitos estabelecidos pela

Lei n. 7.371, de 20 de agosto de 1971, que rege as normas a serem observadas

para que uma entidade seja declarada de utilidade pública.

Portanto, diante das relevantes atividades realizadas pela

referida entidade, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos nobres

Pares desta Casa Legislativa.

Deputada Estadual

Mtcrrar
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Alteração do Estatuto do RG. Sob n"1745 ns99V/] 04F Data 10/08/2011
ESTAT1JTO DA ASSOCIAÇAo DE MORADORES DO

SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA VISTA

Funda em 26/06/2011.

Capitulo I

Denominação. Sede. Finalidade e Duração .
.': ;. \~

;, ~.

AI"t.l"- Associação de moradores do Jd.Bela Vista e Alto do Bela Vista, com sede na Av. Norte
Qd.11 Lt.05 nO05 Jardim Bela Vista. CidadeUruaçu, Estado GO, uma associação civil sem fins
econômico, politicos,ou religiosos e com personalidade jurídica própria e distinta das de seus
associados e com prazo indeterminado de duração que apartir da dat~t de 09 de novembro de
2013 passou a responder pelos seguinte bairros: Jardim União. Jardim Eldorado. Aréa Alfa,
Morada dos Ypês. Parque São Jorge. Vila Dourada I e II é Setor l1andeirantes. Inscrito no CNPJ
141117462/0001-06.

Art. 2"_ Associação de Moradores do Jardim Bela Vista e Alto do Bela Vista tem por
fiinalidade:

:1) Promover c contribuir para a formaçào e de:-;envolvimento de vida comunitária dos
moradores da assoc iaçào:

b) Representar os moradores da associação em suas reivindicações juntos aos poderes
consti tu idos;

c) Promover e contribuir para o desenvolvimento humano, cultural, social, econômico e
bem - estar da comunidade;

d) Receber e administrar recursos de qualquer espécie e de qualquer natureza;
e) Colaborar com poderes .. públicos. consc-Ihos c outras entidades e"istentes na

comunidade, dando-lhe cOI~I;eJi\ll~\lÍ(iS dOSf5i'oblcmas na vila, pleiteando as respectivas
soluções:

f) Desenvolver trabalho COIll as crianças, adolescente e idoso proporcionando-lhes uma
melhor qualidade de vida:

• Desenvoh'er cursos de alfabetização e (;ursos de capacitação aos jovens e aQs
idosos:

• Descnvlll ver at i\' idades esporti \as:
• Administrarjornal e rádio cOlllunitária;
• Administrar creche comunitária, casa de idosos, casa lares, etc.

Art.3"- A associação poderá ser designada por uma sigla, sendo a entidade maxlma de
representaçào, reivindicação, coordenaç<'ío c defcsa dos interesses gerais dos moradores da
regii'ío por ela representada.

Art.4"- Ser<'ío admitidos no quadro social,:a critério da diretoria todos os moradores homens e
mulheres, proprietários ou não de imóveis situados dentro da área de abrangência setorial, sem
limitações para feirantes cadastrados'~2on'forme o art.5"[) deste, podendo atuar em trabalhos
conforme o mapa oficial do município.

I"";) eM T'Ófl I
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Capítulo II

Da classificação, dos Devere,s e dos Direitos dos Associados.

ArtS -A associação contará com um número de associados, podendo filiar-se somente maiores
de 16 (dezesseis) anos, distinguidos em quatro c,!-tego.rias;, ' r," '

a) Associados Fundadores: os que ajudar~~cifuhdái' h'as~dc~ação;
, ' • • '1 " , ~",

b) Associados Beneméritos: os que contribu'ettlcoindonativos edoações;
c) Associados Beneficiados: os que ~ecebem gratuitamente os beneficios ,.alcançados pela

entidade; ~ ,,,.-

d) Associados Contribuintes: os que contribuem mensalmente.

Capitulo IH

Art.6° - São deveres dos associados:
a) Cumprir e fazer cumprir o presente,estatuto;
b) Respeitar e cumprir: as decisões da Assembleia Geral;
c) Zelar pelo bom nonie da associação;
d) Defender o patrimônio e os interesses da associação;
e) Cumprir e fazer cumprir o regimento interno;
f) Comparecer por ocasião das eleições;
g) Votar por ocasião das eleições;
h) Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da associação, para que a

assembleia geral tome as providencias,

P~rágrafo único. É dever do associado contribuinte, honrar pontualment~ com as contribuições
associativas,

Art.1°. São direitos somente dos ,associados quites com suas obrigações sócias:

a) Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, na
forma prevista neste estatuto,; , ,~ ".\ \~, \"Úr~-,

b) Gozar dos beneficiosofeft:#<i6~peÜ~,:eI1tida~ena forma prevista neste estatuto;
c) Recorrer a Assembleia Geral contra qualq~er ato da Di~etoriae do Conselho Fiscal;

Capítulo IV

Da Admissão,.da Demissão, da Exclusão dos Associados.

Art.8° - A admissão dos: associados se dará independente de classe social, nacionalidade,
sexo, raça, cor e crença religiosa, e para seu ingresso, o interessado deverá preencher ficha
de inscrição, e submetê-la a 'aprovação da Diretoria Executiva, que obsetvará os seguintes
critérios:
a) Apresentar a cédula de identidade, e no caso de menor de dezoito anos, autorização dos

pais ou responsáveis;
b) Concordar com o presente estatuto, e expressar em sua atuação na entidade e fora dela,

os princípios nele definidos; _ . ,r .'

c) er idoneidade moral e rep~taç~qi'Hiba~\:' -\C;;;. ~~ft~ .' " ,I •

'~Y' _ "
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d) Em caso de associado contribuinte; assumir o compromisso de honrar pontualment
com as contribuições associativás. ~

Art.9° - É direito do associado demitir-se quando julgar necessário, protocolando junto
Secretaria da Associação seu pedido de Demissão.

:\ ':':'1,.

Art.lO°. A exclusão do associado se dará nas's~'gU:i~té~squestões:
a) Gr,ave violação do estatuto; '1, ,''''' I,' r t., I ,:' . "I' q ':.
b) O'f: . - b I . 1, .:;1~, ,~l "b! ~~>. "

1 amar a assoclaçao, seus mem ros, aSSOCfd.u()squo Jetqs~
c) Atividades que contrariem decisões da Asserhbleül.; ',: , .
d) Desvio dos bons costumes;
e) Conduta duvidosa, atos lícitos ou imorais;
t) Falta de pagamento de três parcelas consecutivas das contribuições associativa;
g) O associado excluído por falta de pagamento poderá ser.,.readmitido mediante o

pagamento de seu debito junto a tesouraria da associação.

Parágrafo único- A perda (da qualidade de associado será determinada pela Diretoria
Executiva, cabendo sempre rec,ursos a Assembleia Geral.

Capitulo V

Estrutura e Comp~tência dos Órgãos q'ue Administram a Associação

Art.ll t)- A associação exercerá suas funções através dos seguintes órgãos:

a) Diretoria Executiva;
b) Conselho Fiscal;
c) Assembleia Geral;

- .-- r - -- - ---
CÁrt.lr. Adiretoria Executiva compete em zelar pelos interesses as Associação e será composta
dos seguintes cargos;

: ...:.;

Art. 130_ A diretolia Executiva compete;

b) Os cargos acima referidos, segundo as necessidades da comunidade, serão ocupados por
associados indicados pela diretoria e referendados pela Assembleia Geral.

a) Criar departamento ou comissão qu~tas forem necessárias para i desenvolvimento do
trabalho junto á comunidade.

r -Presidente;
,. Vice-presidente;
í .} o secretário:
" ,

: ...20 secretário;
'.} o tesoureiro;

I -

I ~20tesoureiro;
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d) Os cargos da diretoria serão providos Por Associados e residentes na área determinada
por este estatuto

e) Convocar a Assembleia Geral Ordinária uma vez no ano, com convocação no prazo
mínimo de lO(dez) dias antecedendo para prestação de contas e .apresentação de
relatório de atividade.

f) Convocar a Assembleia Geral Ex1ra Ordinária quando necessário para resolver casos
omissos para reformulação do estatuto, ou substituição de cargos, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias.

g) Ficara a critério da diretoria a fixação de uma taxa em dinheiro para utilização de sede
para fins particulares dos associados, desde que não tenha fins lucrativos para o usuário,
nem que envolva a associação em entidades que contrariam o estatuto.

h) Apresentar balanços das atividades realizadas em seu mandato, por ocasião da
transmissão de cargos.

i) Comunicar por escrito o afastamento de membros da diretoria Executiva ou Conselho
Fiscal, no prazo mínimo de 7 dias, solicitando sua substituição legal.

j) Convocar a Assembleia Geral sempre quando houver necessidades.

Art. 140
_ Compete ao Presidentê ,,< J / !, ,f'

a) Convocar, presidir e encerrar as seções as Diretoria e Assembleia Geral.

b) Anunciar a ordem do dia e os assuntos a discutir

c) Procurar por todos os meios fazer discutir os assuntos não passando a outro sem ser
o anterior aprovado ou não ..

d) Conceder, negar ou retirar a palavra do Associado que desviar o assunto em pauta
ou pretender tumultuar a sessão.

e) Zela pela fiel execução, do estatuto, regulamentos e resoluções aprovadas;

t) Providenciar para todos os cargos efetivos e de confiança estejam preenchidos;

g) Assinar todas as autorizações' de:. g~tos, retiradas bancaria recibos e
correspondências da Assóciação;

h) Rubricar todos os livros da associação;
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j) Solucionar os casos de urgência submetendo-os a aprovação da diretoria;

i) Repr~sentar a Associação ou fazer-se representarem todas as solenidades a que fOfj~
convJdada. '~" a

( ,

k) Apresentar anualmente ~ assembleia' geral, relatórios de atividades e prestação de
contas;

1) Convocar o conselho fiscal quando 1.1ecessário.

m) Representar, ativa, passiva, judic~aJ:;ei~JF!i:aj~dicial~net1tea entidade.
,~~}t:'~t,}t::I,~l['"" }1 .. ,:Ii r" \,1' ,; ", '

" . I ,i' ',.' .,1 ,.', ,,0

PARA GRAFO UNI CO- Ao Vice-Presidente' compete substituir ~.o' presidente em seus
impedimentos e assessora-lo em todas as realizações.

Art.15°- Compete ao l° secretário

a) Substituir a Vice-presidente nos seus impedimentos:

b) Ter sob guarda e responsabilidade todos os livros as Associação, exceto os que tiverem em
uso da tesouraria;

c) Secretaria redigir as atas de todas as reuniões de diretoria, daAssembleia Geral e todas as
reuniões apresentando-as ao final para que seja apreciada, aprovada ou não;

d) Ler nas reuniões da diretoria todas as correspondências enviadas e recebidas pela
Associação; ,:

e) Redigir a correspondência solicitada pelos d~retor~s f9~Mfendo os dados a respectivos;
\ (t'l \ \' ~t\ I,A \"i"" "
~ '\'J:f',;:" \t r. _ :,"!,i'".'

f) Assinar com o presidente as corresponélêriciasas Associação, quando necessário;

g) Oficializar no prazo de 48 horas aos associados que forem desligado, suspenso ou
nomeados para qualquer cargo ou comissão;

h) Entregar a secretaria a seu sucessor com minucioso relatório e inventario de tudo quanto, '
pertencer á mesma.

PARÁGRAFO ÚNICO- Compete ao 2° secretário substituir o l° secretário nos seus
impedimentos e auxiliá-lo em rodas as atividades afins.

Art.16°- Compete ao 1° tesoureiro:

a) ter sob guarda e responsabilidade o;patrimôni~ da Associação

.,
b) Arrecadar fundos e contribuição e ::d.e!11ai~':!IW~~dasda associação assinando os
respectivos recibos r, ,',: ,,\', "
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(.
c) Assinar com presidente, os cheques e demais papeIS relativos ao movimento
valores;

d) Ter sob sua guarda o livro caixa;

e) Elaborar o balanço anual e os inventários patrimoniais;

f) Fazer os pagamentos autorizados pela diretoria;

g) Apresentar anualmente o,u caráter 'extraordinário os documentos hábeis para
presidência da Associação;

, I 'J,.J~ ~,.f,\' l-(!~',I~,:'

Art.17° - Compete ao 2° tesoureiro substituir o 1° tesoureiro nos seus impedimentos e auxiliá-los
em todas as atividades afins

Art.18°- O conselho fiscal será composto de 03 (três) membros, tendo um presidente e 2 (dois)
membros, todos eleitos pela assembleia Geral, juntanlente com a diretoria Executiva e com
igual tempo de gestão.

Art.19°- O conselho fiscal tem encargo de:
a) Examinar os balancetes tem como o balanço anual e emitir pareceres a respeito;

b) Fiscalizar os atos da diretoria e da tesouraria;

c) Estudar e opinar sobre a situação financeira da Associação;

d) Reuni-se bimestralmente em caráter ordinário e extraordinário por convocação de
seu presidente da diretoria por ou solicitação da maioria simples de seus membros;

e) As deliberações do conselho fiscal serão tomadas por maioria simples de votos de
seus membros presentes e registradas e~ atas;

',~. ..
" .

f) Ser o conselho fiscal não der cumprir asstias obrigações a diretoria poderá tomar
as providencias cabíveis;

g) Ao presidente do conselho fiscal cabe escolher um secretario entre seus membros;

Art.200- A Assembleia é o órgão soberano da associação e compõe- se de todos os associados
em gozo dos seus direitos estatuários sendo soberana em suas decisões.

Art.210. A assembleia geral compete:
a) Cumprir o que prescreve este estatuto;
b) Reformar o estatuto em alterar as finalidades principais da associação;
c) Resolver quaisquer duvida que possam surgir na interpretação dos artigos;
d) Letras ou parágrafo deste estatuto, bem como os casos omissos;

Art.2r.A Assembleia geral será convocada para as deliberações a que se referem os incisos IIe
IV do código civil é exigido o ,c<;>raconcordt;:, de dois terços dos presentes á assembleia
especialmente convocada pará:e~s~ 'fifu,' 'não podendo ela deliberar, em primeira convocação,
sem a maioria ssoCiados,
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a)

r-Extraordinária " ,"~

Será realizada a assembleia geral extraordinária quando necessário para resolver casos omissos
para reformulação do estatuto ou substituição para cargos com antecedência mínima de lO(dez)
dias.

b) Para resolver em grau de recursos os casos de suspensão e expulsão.

c) Nos editais deverão constar alem do local e hora os motivos que determinam á convocação de
assembleia. Não podendo esta deliberar sobre assunto que não constem do edital respectivo.

Capitulo VI

Art.23°- Os critérios e normas da eleição serão formulados pela comissão eleitoral e aprovadas
em assembleia geral, convocada especialmente para tal fim.

Art.24° - As eleições par,a:.<l; DirctoriaExecutiva, Conselho Fiscal, serão realizadas a cada 4
(quatro) anos em Asserhbl~ia Geral Ordiná.ria, sempre por voto secreto, ou por aclamação, caso
não haja concorrente. Sendo permitida a reeleição total ou parcial doa membro.

Art.25°- Todos os associados com maioridade civil quites com suas obrigações estatuariam
poderão ser candidatos a cargo efetivo.

Art.2(j°- A entrega de chapas para a eleição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, deverá
ser apresentada. na Assembleia convocada especialmente para este fim.

Capitulo VII

Dos Departamentos ou Comissões

Ali.27°- A Associação poderá permitir a criação de departamento ou comissões filiadas a ela,
visando aprimorar o atendimento das suas fmalidades, conforme necessidades sentidas.

Art.28° - Os diretores ou coordenadores dos departamentos ou comissão serão indicados pela
Diretoria e referendados pela Assembleia Geral.

Art.29°- Os departamentos ou cQmissÕes'serão cargos de confiança do presidente da associação.
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Capitulo VIII

Dos bens Patrimoniais e doS Recursos

Art.300- O patrimônio da aSsociação e constituído:

a) Dos bens moveis que possuir e vier possuir;
,}o.Hnk:i~: ~,.,.,

, .,'. t' ~J:'t, \\~,,,, :','~";.-:
b) Das contribuições dos associados; ::r,lr,: <, ',i

c) Das subvenções, legados, donativos e outros;

e) Dos resultados das atividades sociais.

Art.31°. Os saldos apurados no fim de cada exercício serão depositados em conta bancaria, e
poderão ser aplicados a critério da diretoria.

Capitulo IX

Da forma Estatuaria e da Dissolução Da Forma Estatuária

':,t~•~ : .I"" o. r-o
~ \'lh~J'"r, 'H,C,''•. [ r . , '" 'o, I ,", ,

Art.32°.0 presente Estatuto poderá'ser refo~a;do nb.focante á administração, no todo ou em
parte, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral, especialmente convocada para
este fim, composta de associadQs contribuinte quites com suas obrigações sociais, nos termos da
lei.

Da dissolução

Art.33° - A Associação poderá ser dissolvida a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia
Geral, especialmente convocada para ela deliberar sem voto concorde de dois terços dos
presentes, e obedecendo aos seguintes requisitos:

a) Em primeira chamada, com a maioria absoluta dos associados;

b) Em segunda chamada, meia hora após a primeira, com um terço dos associados;

Capitulo X

,'. \t\"
.'4 r:\,'. ~iI>...as.nisposições Gerais
'"t ¥' r l!r :t' !~(. : \.,'
I r I I "I': ••. ~ ~. '- ,

Art.34 0. No caso de demissão' coletiva da 'Diretoria Executiva assumira a direção da
Associação, a Federação a qual ela for filiada e que convocara Assembleia Geral para eleição da
nova diretoria no prazo de 30 dias.
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Art.35° - Qualquer um dos cargos que vagarem por qualquer tempo serão provido por nomea
da Diretoria Executiva, referendados pela Assembleia Geral.

Art.37° - Nenhum Membro da asso~cfá4ãÚ,Pou'associado, respondera por qualquer divida da
entidade, nem mesmo subsidiariani~ht~,'~~~ki~t ~;esi~~~te e tesoureiro, na forma de lei, restrita,
tal responsabilidade as disposições do presente ~statilto:'

Art.38° - Os nomes dos associados fundadores são constantes no livro de atas.

Art.39°. Para que a Associação seja dissolvida, e nece'i:;sárioque votem a maioria absoluta dos
associados, em pleno gozo de seus direitos sociais, por Assembleia Geral, convocada
especificamente para este fim.

Art.40° - Em caso de dissolução da associação, o voto do presidente é levado em consideração
com os demais.

Art.41o-Durante o termo de posse para a passagem de poderes, deverão ser apresentados os
demonstrativos gerais da tesouraria e um relatório da gestão finda.

Art.42°. Todos os associados terão acesso ao Estatuto da Associação.

Art.43°- Poderá a Associação PÍ'~~9,~~~t:~es~~es~~i~ivas, se, beneficiar a qualquer dirigente.
11,

AI1.44°. Qualquer membro da diretoria Oll Conselho Fiscal que deixar de comparecer por três
reuniões consecutivas ou cinco alternadas, sem justificar por escrito sua ausência será
substituído em seu cargo.

Capitulo XI

Das Disposições Transitórias

Art.45° - As medidas trànsitórias que fizerem necessárias serão pela diretoria e pelo Conselho
Fiscal, conforme o caso devendo, os avisos serem fixados no quadro respectivo em local visível,
ate novas disposições as revogarem.

Art.46°. A entidade aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional
na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional.

-- - -_.~--
!Aà,47- A el1tidade não remune;á, -nemcon;çede vantagens ou "benefíciósp'o("qualquerforrha ou
"títulos, ~ se~s diretores, -co~s~~h~r;~;s~'~~soS;~os,insti!uídos, bem_fêitores ou equivalenúis ..

AI1.48°- A entidade é sem fins econômicos e não distribui resultados, dividendos, bonificações,
participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.
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Art:49/i. o presente estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral,
revogando-se as disposições em contrario.

,
ç,

(

\'\\"44 - Centro
?6~;:OD~C'OO- Ur •.•<~r;:i.i.C,~:.j
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ASMOBEV
Associação dos moradores do Jardim Bela Vista e Alto do Bela Vista

CNPJ14.117.462/0001-06

Conforme consta em ata lavrada e registrada em cartório do 2º ofício
nesta.

Relação dos componentes da diretoria da instituição eleita no dia 09
de abril de 2017:

Diretoria Executiva:

Presidente: Cláudio Divino Ganzaga Cirineu o

Vice-presidente: Maria Gesse dos Santos"

1ª secret~ria: Alana Cristina Trindade Faria Godoy

2ª secretária: Magaret Pereira Lopes

1ª Tesoureira: Neuza Maria dos Santos.

2º Tesoureiro: Paulo Cézar Sálviano

Diretoria Executiva do conselho fiscal:

Presidente: Raimunda Valmira da Silva Rocha

Secretário: José Guimarães

Membro: Maura de Carvalho Dantas

1ª Suplente: Solange' Ferreira dos Santos Fidelis

2ª Suplente: Maria de Fátima Alves Lima

3ª Suplente: Patrícia Célia Silveira Rodrigues

~ ~fJ/v/~r;~
Cláudio Divino Gonzaga Cirineu

Presidente

Uruaçu/Go., 22 de agosto de 2017



CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

94.99-5-00 - Atividades ass I ciativas não especificadas anteriormente
I

C DIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada I

fUi'!
~

Páaina: 1/1

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

********

1- _
11 COMPLEMENTO
i QUADRA11 LOTE 05

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

10/08/2011

I ~gMERO
I MUNiCíPIO
URUACU

I TELEFONE ,

~62)8549-1707

REPÚBLICA FEDERATIVA Dp BRASIL

1ADASTRO NACIONAL DA PESS~A JURíDICA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL: 10/08/2011
I

NOME EMPRESARIAL I '
ASSOCIACAO DE MORADq>RES DO SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA \(ISTA

I

I
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (N0ME DE FANTASIA)

ASMOBEV

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUR' JURíDICA

399-9 - Associação Privada

BAIRRO/DISTRITO

JA!RDIM BELA VISTA
I

I
1

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVELi(EFR)
***** !

I

I

I LOGRADOURO
AV NORTE

I CEP
76.400-000IENDEREÇO ELETRONICO

I SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
II MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRALI

I SITUAÇAO ESPECIAL I
, ********

I

Aprovado pela Instruçao 10rmativa RFB n' 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 20/06/201, às 10:01 :03 (data e hora de Brasília).

(, '.",;,.çon~LJ .1.~~.hg94:LÇê.Rj!fi!.ê2Siê,!JT-~::éc:.::i'::J (.Y8!.tar,J

'.é.i::~;j:;;=~~r-i-":"
A RFB agradece a sua lisita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

http://www.receita.faze~da.gOv.br/PesSOaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva _Comprov ... 20/06/2017
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1a Promotoria de Justiça de Uruaçu

ATESTADO

o Doutor Afonso Antonio Gonçalves Filho - Promotor de Justiça desta
Comarca de Uruaçu, Estado de Goiás, na forma da lei, etc.

Atesta - atendendo a requerimento formulado e
firmado pelo atual Presidente da Associação de Moradores do Setor Bela Vista e
Alto do Bela Vista de Uruaçu, pessoa jurídica de direito privado, instituída como
associação privada, está sediada na Avenida Norte, n.o 05, Quadra 11, Lote 05,
Jardim Bela Vista, Uruaçu - GO, tendo registro sob o n.o 1.745, fls. 99V/104F do
livro A-9 do Cartório do 2° Oficial e Tabelionato de Notas de Uruaçu, inscrita no
CNPJ sob o n.o 14.117.462/0001-06, apresentando como finalidade, dentre
outras, garantir aos associados, melhores condições de vida com integração
social e percepção dos direitos concernentes a uma vida digna com alcance de
benefícios oriundos das políticas públicas à área e bem como promover a
interação dos associados.

Atesta-se mais, que a referida instituição está
atualmente em pleno funcionamento.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Uruaçu,
Estado de Goiás, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e
dezessete.

Rua Califórnia, s/n.o , Área 3, Setor Jonas Veiga - Cep.: 76400-000 - Fone/Fax: (62) 3357.2058
e-mail: luruacu@mpgo.mp.br

mailto:luruacu@mpgo.mp.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
, COMARCA DE URUAÇU

N° 109176775129

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de.Nascimento
CPF

CLAUDIO DIVINO GONZAGA CIRINEU
NILMA GONZAGA CIRINEU
06/07/1969

: 49418483149

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;

d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109176775129

Certidão expedida em 22 de agosto de 2017, às 14:57:30
Tribunal<;le Justiça dO.Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

If~Tribunal de Justiçado Estadode Goi••
,', i. Documento Publi,cado Digitalmente em 22/08/2017 - 14:57:30
: r. Val{dação pelo c6digo: 109176775129, no endereço: https://projudi.tjgo,jus.br/CertidaoPublica



0....:.....1
.\

: ,1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

COMARCA DE URUAÇU

N° 109776705157

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA em desfavor de:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

CLAUDIO DIVINO GONZAGA CIRINEU
NILMA GONZAGA CIRINEU
06/07/1969

: 49418483149

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUi os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109776705157

Certidão expedida em 22 de agosto de 2017, às 14:58:37
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 22 de agosto de 2017

If'~ribunal de Justiçado Estadn d. Goiás
:' Documento Publicado Digitalmente em 22/08/2017 - 14:58:37

r~ . " alidação pelo código: 109776705157, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica



.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da la Região:.
<

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_ emitecertidao. php

I de 1

N° 3343221

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e execuções
Cíveis mantidos no Tribunal Regional Federal da 1"Região, que

NADA CONSTA

contra CLAUDIO DIVINO GONZAGA CIRINEU nem contra o CPF: 494.184.831-49.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção. desta certidão levou em conta apenas e tão somente
processos e procedimentos, de: 'c'~mpetêncià, 'ó'riginária do Tribunal e que estejam em
tramitação, excluídos os p~oc~ssõs'e'~ grau' dê rec'urso. Poderão, também, ser excluídos

•••• ••. • - ~"I • ,- ~.... • '." '.•••

processos sigilosos,éuja divulgação possa'frustrar eventuais investigaçõesi/~/....,;.,t,,~ - ."",' .,"_ ...._I.,,.*l,~,'"
b)também estão excluídosda.pesqulsâ os processos queJramitám'no sistema PJe, nas classes

I ~, ..• ~ .~. ,,~ ,~_', ~ Iloo.' .~-.'" \~,

de mandado dedegurariç{ (individual e coletivo) ,e ~ações-:"'monitórias (em 10 grau de~ . .,.' ... .'. \. .,..- ~\

jurisdição) e nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo, ambos cíveis),
agravos de instrumento ~riginários de. processos que ~'traoiitam no PJe), suspensão de
segurança (em 20:grau de jurisdição)alérri d~s apelàçÕé~ eml processos que também
tramitaram no PJe no.l0 grau. (Resolução PRESI 22,'de,27/il/2014)i '"

..•.,. , .'
c) a autenticidade. desta certidão deverá ser confirmada na págin~ do Tribunal Regional Federal

da la Região (www.tr11.jus:br)í 'Informando-s~o n~mero de'controle acima descrito.
'_ .:.:;, .•.••• '" .. ,. ":"~..::..) _. ;_, ~ j.\ ~,,:,_ ••.•. .-~ "';..~ •. ,;~, r ._•.•~", ''''';-~ ~'..... ---.~" ../ /\:.;..'./

" 'OI • '" •••••• _' ,~ ' ••"'-' ••

.•• ~;. T" - •. "'-. ""::...... _ _ __ ..••_::: ". .• .;t'.... ~.•.';'; r

Certidão Emitida em: 23/08/2017às.16:30 (nora e"data de Brasília).
. '\.':',':i/'\";'""',h'';.,':.I': ..
Ultima atualização dos bancos de dados: 23/08/2017, 16h30min.

Endereço: SAU/SUL. Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-Mail:
secju@trfl.jus.br

23/08/201716:30

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_
mailto:secju@trfl.jus.br


.: Sistema de,Emissão de Certidões Negativas da la Região:.
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N° 3343228

1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e execuções
Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra CLAUDIO DIVINO GONZAGA CIRINEU nem contra o CPF: 494.184.831-49.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão somente
processos e procedimentos~ de. competência' 'originária do Tribunal e que estejam em
tramitação, excluídos o$'p~ocess~.~e~gr~a~' dé recurso. Poderão, também, ser excluídos
processos sigilosos c~iêl~êiivulgaçãó'p6ssiff~ustrar eventuais investigações;

" "'\.. ~ /;, .....t . _ ' ..;. _ I ~' •••

b) também estão excluídos.dá:pésquisa os processos qué' tramífam~no sistema PJe, nas classes
- 'tro. •• ~ .• ' ,... • • ...;. ~ ,~_ \ "

de mandado deseguran'ça (individual e coletivo) ',e .áções:'monitórias (em 10 grau de
jurisdição) e nas c1assesd.e mandado de se~urança (i~d~idual e coletivo, ambos cíveis),
agravos de instrumento ôriglnários de. processos que tramitam .no PJe), suspensão de- .•.~.. . .....•.
segurança (ery1 20~'grau de jurisdição) além 'd~s ~pelaç~és em processos que também
tramitaram no PJe no'lÔ grau. (Resolução PRESI 22, de 27/11/2014); .

\ L • /

c) a autenticidade desta certi~ão deverá ser confirmada na/página .~o Tribunal Regional Federal
da la Região (www.tÚ1.jus~br), informando-se o número de 'controle acima descrito.

, - " _-: I ••••-" _ to,,.. ,~ /.
~ •..' ••..•.'-,." .~, -- /r",'"~ ••...r~ .• -./~

'\.. ... ...."' ./ •.. /~'-.t -'I ~~~ -..":::.~_ " ••.,.......-~ .'~ -:. ~~'_~ 1-

Certidão Emitida em: 23/o'8J2à17-:-à~j6:30 (h"ora e data.deBrasília).
, .._.~."...._~.~,I:~: '.. f .•~•.- '.: :-.•~+ _:

Ultima atualização dos bancos de dados: 23/08/2017, 16h30min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tnbunals Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-MaU:
secju@trf1.jus.br

23/08/201716:30

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl
mailto:secju@trf1.jus.br


.: Sistema de.Emissão de Certidões Negativas da la Região :., http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_ em itecertidao. php

1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas
pela Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de
registro de candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO contra o nome CLAUDIO
DIVINO GONZAGA CIRINEU 'nemc~ntra"o CPF:-494.184.831-49.

,/ . ,- •••• " j \"~> \ " .~,. " ,
/ .f" "', "" -' . "-.

A confirmação da aut~ntfcidade ,desta certidão na.lnte'rnet"poderá ser verificada
,,""-. '--. ••• ~- 1 .•.•.., ",.r'. .' -........ ~ \. ~ j "" '

pelo destinatário, .':através.' do::~endereço do .~www.trfl ..ius.br (Menu
\\Serviços/certidã'o:Õ~ii'ne~/.);infor';'ando o ~Úrri~rodest~"é~rtidão: \\,

. '-. " .."-......,- ~ -. ':t-~.-," - ,',- \,, . ~ 1.--'.,." ';'" _~ /, ,, , ..--e- ~.... ... """:t. -1....'_ J:~ ":/ ~ I
\ ~ A -': ~.~•.

;.~ ~ ••• J .' •

Não foram incluídos n~ pesquisa os proceS'sosdÇ>.PJe. :.../ \,~";, '":'
. "

.- -':' ..
Certidão Emitida em: '23/08/2017 às 16: 30 (hora e data de Brasília)".. '. - - ~

'" I' \ • "~' • ••• ,. ~I

, ~ ., \.\. '\ .<~/"'" ,,/ ~'<" - ~ ~
Ultima atualização dos bancos.de dados: 23/08/2017 ;A6h30min:' I

" :~>"''-.'" :;<'~~.~j)-'" .~~.:;,- ,<~~>;;.., ",:'/ /
. , / ,.~

..•..•.. .,.".., .,.'-, -,~ ...•..•... ,~....... .....~'.' ~.-
"' ~. ;>~..-,~- _ _...u~~~," ::;~ "--:; •••••\ ::,,- ;--

~,",; .to"} -~ ~ •••.••.•.•••. _" ..- •.. o~ ~ - • .~_, lo ••••

Endereço: SAU/SUL "Quadra'2,BlocoA.,Praça dos TribUnaiSSuperiores. eEP: 70070-900.
Fone:' (61) 33 i~=S2?S; .•e-Mail: secju@.trfl.jus.br

23/08/201716:31

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_
mailto:secju@.trfl.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
COMARCA DE URUAÇU

N° 109776735885

CERTIFICA que ~evendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeira Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

: MARIA GESSE DOS SANTOS
: JUSCELlNA FRANCISCA DOS SANTOS
: 26/12/1952
: 15855732134

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;

d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109776735885

Certidão expedida ~m 22 de agosto de 2017, às 15:16:32
Tribunal ele Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Jpstiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 22/08/2017 - 15:16:32
alidação pelo código: 109776735885, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

COMARCA DE URUAÇU

N° 109976715867

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA em desfavor de:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

: MARIA GESSE DOS SANTOS
: JUSCELlNA FRANCISCA DOS SANTOS
: 26/12/1952
: 15855732134

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta ~ertidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO. DE AUTENTICAÇÃO 109976715867

Certidão expedida em 22 de agosto de 2017, às 15:17:56
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida ~ssis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 22 de agosto de 2017

Tri~unal de Justiça do Estado de Goiás
j Documento Publicado Digitalmente em 22/08/2017 - 15:17:56

a1idação pelo código: 109976715867, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica
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1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 RE'GIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e execuções
Cíveis mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra MARIA GESSE DOS SANTOS SILVEIRA nem contra o CPF: 158.557.321-34.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão somente
processos e procedimentos de ~competência originária do Tribunal e que estejam em
tramitação, excluídos os p~oc~ss~s .e"; gra~' di recurso. Poderão, também, ser excluídos

./J _~ • \ . ': o,. "',"'-, " ." ""' ....
processos sigilosos êuja Clivulgação possa frustrar eventuais investigações;

.' . ~..,.~- J\ ;,._ " ~ .• "__ ' .•._ ,•.. ' ~:.- -',

b) também estão excluídos da pesquisa os processos que tramitam. no sistema PJe, nas classes
de mandado d~.";egurâ"nçá' ('individual e ~ôl~tivO)'.e '.ações~.....~onitórias (em 10 grau de

- . .". .\. .- .' ..- ,
jurisdição) e nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo, ambos cíveis),. ~ :
agravos de instrumento originários de. processos que 'tramitam no PJe), suspensão de

• , - 1" ,. •

segurança (em 20.'grau de jurisdição) além das apelaçÕes em processos que também
tramitaram no PJeno 1Ô grau. (Resolução PRESI22, de 27/(1/2014); /

c) a autenticidade desta certi~ão deverá ser confirmada ~a página'do Tribunal Regional Federal
da la Região (www.trf1.ju.s;br).il")formando-s~ o número deícontroleacima descrito.

'. ~,.(: ~~ ~ ~=::_.."-- - ..•.•. ~:.-. ,. ~.~/ •. ~~ "",. ~:/'.,-" ,
'-."" _.I', _' ...•.. •••. ..•. ,.. ~..

",- -~.....•.':'~. '.0 ~- '~.... "../ _ •.••.
Certidão Emitida em: 23/0S/2017-M,16:31 (hõrae data de Brasília) .

••• ',""-; '- ••• ,. • •.... - o ,'~... ~.

Última atualização dos bancos d~'da'd(is: 23/08/2017, 16h31min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070.900. Fone: (61) 3314-5225. e-MaU:
secJu@trf1.Jus.br

23/08/2017 16:31

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_
mailto:secJu@trf1.Jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e execuções
Criminais mantidos no Tribunal RegionalFederalda 18Região, que

NADA CONSTA

contra MARIA GESSE DOS SANTOS SILVEIRA nem contra o CPF: 158.557.321-34.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão somente
processos e procedimentos:,...de, competência-originária do Tribunal e que estejam em
tramitação, excluídos os' processos 'e~ ~rau de'.recu~so. Poderão, também, ser excluídos
processos sigilosos cGja-divulgação possaf~u~trar eventuais investigações;

b) também estão eXcluíd'à~dapesquisa 'os processos q~~~t;a;nifa'~. no sistema PJe, nas classes
I _ .? ••.' .•• ~ ~. .', \ 'I

de mandado dé -i:fegur'c1l1ça(individual e côletfvo)" e.'áções~.monitórias (em 10 grau de
jurisdição) e tias classes' de mandado de segurança (i;di~idual e coletivo, ambos cíveis),
agravos de instrumento originários de- processos que 'tr~níitam no PJe), suspensão de
segurança (em 20' grau de jUrisdiçã~) além das apelaçõe~ em processos que também
tramitaram no PJeno.10 grau. (Resolução PRESI22, de 27/11/2014);

c) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional Federal
- , '

da la Região (www.td1.juS~br).i~formando-se o número de'c,~ntrole acima descrito.
' .. -.;.; "". n ...; - •

" - . .,,"-- ... "-~'..... . ~_I,.::~_.'~..~,_.._~.:.....
~'~.'...'''>/;~~.~'':''"-..~-o-<'..... _._ "." -:-_.,~...~_<_w

Certidão Emitida em: 23/08/2017-às 16:31 (hora e data.deBrásília) .
.~::~~;-~ j_~) ~-1~ ••• ',:\ I" ••••• ~... r.

Última atualização dos bancos de dados: 23io8/2017, 16h31min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-Mai1:
secju@trfl.jus.br

23/08/201716:32

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_
mailto:secju@trfl.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

ti' ., I

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas
pela Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de
registro de candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO contra o nome MARIA
GESSEDOS SANTOS SILVEIRA nem contra o CPF: 158.557.321-34.

,/ .'. ~ ~-' 1.' .• 'I -~
./~- ., \."'-'.~ ..

/....~ .xy ..._._~ - _,f .•••• " o',
A confirmação da autenticidade desta 'certidãô na. Internet poderá ser verificada
pelo destinatário, -','~traves" 'do','::'endereço d~' '~ww~~trfl.ius.br (Menu

, -' -,I ~ ,,/. . b - ..••; '-- ,

"Serviços/Certidão.õnline",)(informando o núniero desta certidão: \',• ~'o"'" ....- (l-. __.• -.... •••. - '.. . .... .-

• --;.~.' 't:: •.... '~_'i -
-t .' :

Não foram incluídos na pesquisa os processos do ,PJe.

Certidão Emitida em: .23/081.2017 às 16:32 (hora e data de"Brásília) .. "
, '. " - ..".,- ' ., -'

,,'. \\ ...~ ""\-,/t", / .....~~....--:.- "I
, • ,'-. • / "< '" ' .,., -, ,I

Ultima atualização dos bancos.de-dados: 23/08/2017 ,'_16h32min. / I
. _" ',', :.~ ~.,..-.. - .•. ""to. ••.• _~ _~._~ ••..•.. ~; ...~/ ~/

\, .•• -•..' " ,........... ........_ . .- J"---4~~ I;''''l- •• ~ ('o,""""-,,,,~ ..•...'.,. .~ •... ,1

~-"- ."':"-" " -~~ .•.-- - ~~ " ~... '.,,/
.•....•. ; -~........ ........~ ,.,/;' ...........•. ...;..•..
...•••...~ .•~~,."""''' """-............... _,r-/" J'" ." •••. ,..

...••••l' "j. .....•., ......•.•.....•....--':..::...""- .•.._ ...- J./~ _J,,/ ...-- ,,"....
""'">7j;:.r -".-:- -'_ ~- ~ _ . -_:. --;:.,,-~.#..~ •.•:

Endereço: SAU/SUL '::Quadra 2, Blõco A. 'Praça dos Tribunais Superiores: CEP: 70070-900.
Fone: (61) 3314:52~?;- e:Mail: ~ec1u@itrfl.jus.br

1 de 1 23/08/20 17 16:32

http://www.trfl.jus.br/Servicos/Certidao/trfl_
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109475900118

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente halana cristina trindade faria
Nome da Mãe irenildes marques trindade
Data de Nascimento 23/05/1979
CPF 87181274104

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve confe,rir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao perlodo de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109475900118

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:00:31
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

•

~ ,. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
" I, Documento Publicado Digitalmente em 05/09/2017 - 14:00:31
.~ ~ a"da,a. .oi. .6di... '09'75900'18.= •••••~,.. h" ••• / /'rOl.''"'l ••• l.a. hr/C.r"da.Publi••
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

D

N° 109075950512

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente halana cristina trindade faria
Nome da Mãe irenildes marques trindade
Data de Nascimento 23/05/1979
CPF 87181274104

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iproiudi.tigo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao perfodo de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075950512

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:08:33
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 5 de setembro de 2017

[ft;..Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
; I Documento Publicado Digitalmente em 05/09/2017 - 14:08:33

.' .. .. alidaçio pelo c6digo: 109075950512, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
l



31/08/2017• I .'
.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região:.

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra HALANA CRISTINA TRINDADE FARIA nem contra o CPF: 871.812.741-04.

Observações:

a) o parâmetro de peSquiSa'pa;a '~o~fecçãô desta :~ertidão levou em conta apenas e tão~ '..,.I _. .,
somente processos /e -procedimentos' de",competênciâ. ,originária do Tribunal e que
estejam em tramltação,excluídos os processos e~ grau' de recurso. Poderão,
também, ser exdufdos')process'os'Si9ilo~ós-cuja divui9é1çãó,possa frustrar eventuais

.t •.• , J ~,.. '\. ". .;

investigações; f (~_ , , '/:' / h;.-:' '.~~~','">,, "
, ,l .", .'

b) também estão excluídosClapesquisa os processos que tramitam no sistema PJe, nas
classes de ~aridado, de segurança (indlvid~al. e cOletiv(»)"~;ações monitórias (em 1°
grau de jurisdição) e nas classes de mandado de segurança (individual e coletivo,~ . , "

ambos êíveis), ~gravos de, instrumento originários de processos que tramitam no PJe),
suspensão de segurança (em 2° grau de jurisdição) além das apelações em processos
que também tramitara~ nO:PJeno 10 gràiJ. (Re~olução PRESI 22, de 27/11/2014);

," • _ t "" •

c) a autenticidade' desta certidão-deverá ser confirmada na página.do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1~jus.br).informando--seo:numero de controle acima
descrito. ",'- • .. ,,;,' . \ ".

"""- " '"

Certidão Emitida em: 31/08/2017 às 16:53 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 31/08/2017, 16h53min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mai!: secju@trf1.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao.php 1/1

mailto:secju@trf1.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas pela
Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de registro de
candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1 a REGIÃO contra o nome HALANA
CRISTINA TRINDADE FARIA nem contra o CPF: 871.812.741-04.

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇCES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109675930537

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

MARGARET PEREIRA LOPES
OLlVIA FERNANDES LOPES
03/03/1965
44900597104

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatãrio deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF Informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109675930537

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:04:28
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

[ljribunal de Justiça do Estado de Goiás
i I Documento Publicado Digitalmente emOS/09/20í7 - 14:04:28!. f . a11da, •• pa1. oddi9O' 109""'0531. ~ ~daro,., h"pa, Ilpr.' odi.<' 9•. 'oa .hr 100r"da.'ub11 oa
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109675940554

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

MARGARET PEREIRA LOPES
OLlVIA FERNANDES LOPES
03/03/1965
44900597104

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109675940554

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:09:33
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 5 de setembro de 2017

In~~r1bUn"de Justiça do Estado de Goiãs~. •. Documento Publicado Diqitalmente em 05/09/2017 - 14:09:33
~~. i .. alidação pelo c6diqo: 109675940554, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica



31/08/2017 .. .: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região: .,.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra MARGARET PEREIRA LOPES nem contra o CPF: 449.005.971-04.

Observações: __-:. __o ---::

a) o parâmetro de pesqu}sa pà~:;oriflcçãd:de~ta'c.e~idãO~ levou em conta apenas e tão
-'". '.' - / ,

somente processos 'e-procedimentos de, compe~ênciâ"~.ofiginária do Tribunal e que
estejam em tramitaçãó,. excluídos os .processos 'em grau de recurso. Poderão,,_.' ,- .•.. "

também, ser exclu'ídos ,processos sigilosós'.cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;' '""">'' '~~r .~, ' .. ~-

b) também estão exclurdos dà pêsquisa os processos que tramitam no sistema PJe, nas
classes de mandado' de segurança (individual 'e coletivo) e ,ações monitórias (em 10
grau de jurisdição) _e nas classes de mandado de segurança (individ~al e coletivo,
ambos Cíveis), agravos de instrumento originários de processos que tramitam no PJe),
suspensão de segurança (em 2° grau de jurisdição) além das apelações em processos

. - .
que também tramitaram no PJeno 1° grau. (Reso.lução PRESI 22, de 27/11/2014);... " - '. '.. .

c) a autenticidade~ d~~ta c~rtidão deverá ser confirmadaríà'página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br.). informando~s.e'.p:número de controle acima
descrito. "': ' ", ,. ---;~ ' •. J".

Certidão Emitida em: 31/08/2017 às 16:54 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 31/08/2017, 16h54min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br..
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao.php
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas pela
Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de registro de
candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO contra o nome MARGARET
PEREIRA LOPES nem contra o CPF: 449.005.971-04.

ser verificada pelo
"Serviços/Certidão

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/lrf1_emilecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/lrf1_emilecertidao.php
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOlAs

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
COMARCA DE URUAÇU

N° 109976765853

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

NEUZA MARIA DOS SANTOS
ELZA LEMES DO PRADO
29/09/1957
69530220197

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.ius.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processps de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109976765853

r
~
I

Certidão expedida em 22 de agosto de 2017, às 15:22:06
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 22/08/2017 - 15:22:06
alidação pelo código: 109976765853, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/certidaoPublica

J
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

COMARCA DE URUAÇU

'N° 109776705806

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que, na COMARCA DE URUAÇU, NADA
CONSTA em desfavor de:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

NEUZA MARIA DOS SANTOS
ELZA LEMES DO PRADO
29/09/1957
69530220197

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109776705806

Certidão expedida ~m 22 de agosto de 2017, às 15:23:18
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 22 de agosto de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 22/08/2017 - 15:23:18

a1idação pelo código: 109776705806, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica
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N° 3343309

1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra NEUZA MARIA DOS SANTOS nem contra o CPF: 695.302.201-97.

_ o~. • - C" \ 1 - f ~. ~ 0,,_,

Observac;oes: ,:.~. ,o; _t .•... l ~•. o'. -'
/ . \., ,; ','

••• _" ••• , '" - I , • _. _ ',',,"

a) o parâmetro de pesquisa. para confecção desta certidão levou em conta apenas e
• _ < '.... / J;

tão somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e
que estejam em:..tramiúição, excluídos os processos em grau de recurso.
Poderão, também, seor 'excluídos processos, sigilo'sos' cuja divulgação possa
frustrar eventuais in~estig~çõ~s;

b) também estão excluídos da pesquisa os processos qüé' tramitam' no sistema PJe,
nas classes de mandado de segurança (individual e 'coletivô) e ações monitórias
(em 10 grau dejU;iSdiÇão) e nas classes de mandado de segurança (individual e~ ' - ~. .

coletivo, ambos'.cíveis), agravos de instrumento -originários de processos que
tramitam no PJ~), suspenSã~ 'éJe~eg'urança (em"?O grau de jurisdição) além das
apelações em processos quetambém tramitaram no pje,no 10 grau. (Resolução
PRESI 22, de 27/11/2à14);- - ;-:-

", " • o ••• o o •• ~." I
c) a autenticidade desta certiélão 'déverá ser' confirmada na página do Tribunal

Regional Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de
controle acima descrito.

Certidão Emitida em: 23/08/2017 às 16:33 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 23/08/2017, 16h33min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61)
3314-5225. e-MaU: secju@trfl.jus.br

23/08/2017 16:33

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
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N° 3343317

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18Região, que

NADA CONSTA

contra NEUZA MARIA DOS SANTOS nem contra o CPF: 695.302.201-97.

, \ ). ~
Observações: '.< \ .. _,' . :, ,',

1\ ' • •••••• - < ~ - .'" - ,. ~ .~

a) o para metro de pesquisa.para confecção desta certidão levou em conta apenas e
tão somente proées~ose\proéedimentos de competênCia "originária do Tribunal e
que estejam e~n.~tramitação"~ éxcluídos o's'processós em ...grau de recurso.
Poderão, também; ser excluídos processo~: sigilç)sos ~cúja- divulgação possa
frustrar eventuaisin~estigáçõ~s; .

, .--" / ~
b) também estão exduí90s da pesquisa Clsprocessos que tramitam no sistema PJe,
nas classes de mandado de segurança (individuá!' e coletivo) e ações monitórias
(em 1° grau de jU;iSdiçã,~)e nas classes de mandado de segurança (individual e
coletivo, ambos cíveis), agravos de instrumento originários d~ processos que
tramitam no PJe): suspensã~._de~egu~a~ça (em.20 grau de jurisdição) além das
apelações emp[ocessos qu~ também tramitaram .no.PJé no ,10 grau, (Resolução
PRESI 22, de 27/11/20!4);' .. -

c) a autenticidade desta certi'dão' deverá ser cónfirm~da na página do Tribunal
Regional Federal da la Região (www.td1.jus.br). informando-se o número de
controle acima descrito.

Certidão Emitida em: 23/08/2017 às 16: 33 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 23/08/2017, 16h33min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61)
3314-5225. e-Mail: secju@trfl.jus.br

23/08/2017 16:33

http://www.td1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
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N° 3343331

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas
pela Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de
registro de candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO contra o nome NEUZA
MARIA DOS SANTOS nem contra o-CPF: 695.302.201-97.

~/~ i.;_': "-.'v. oi "". - :' ••
~~//_,~\.; _ ..... ~.. __ f •. ~,,,,~.,,~~,

A confirmação da auténticidade .desta ',certidão' na. In'ternef'poderá ser verificada
f",' .•",~_1 ••.• " ~ ~/- . ""'-. ",." " .., ' •• \.' •••

pelo destinatário/ "':?ltravés-. do~;.endereço do www.tryl.jus.br (Menu
I -....... {. ' ••••. : - _ -' • ; ~ •. ..........;' • I ~: \ \

"Serviços/Certidão.õnline"~(informando o núniérodestacêrtidão;
~ ~'~ .~./..•. ,........... " .• ~ '~ ....•.......-/"".. \

1 l"":<--'-. ~.. ..~ "'.... • .•.. ~j.. ~

Não foram incluídos ~a~'~'~s~~~~'a.'ós',-proce~sosdO,PJe. .:~ ~:/~~ <,o .
..,." :-,'" •..."'. •. ...• ," '. ~..., ~ i~ ''f

Certidão Emitida,em: .23i08/2017 às 16:34 (hOrae:êláí:ade",B~á/sília)".' /
-" -- ~ /

• \\ .", ~ ó •••• ) / , ,./ • ", J..... ~

Última atuaiização, dos bancôs de dados: 23/08/2017 ;,-16ti34min.~ ,
~,.•. -"~o .:...~::~,.<~'~,_ ::t, \'. ~"-I'" •.•._.--. -;..' ./" #

- •... _.... ~ -:;;,.-.1 ......."'\.. ~ / ,,_ .,
• .' t' J ~/ ""'l" '... ~ "

.... .,.,1.... _""_'"':_~'." .,-./"..•....._(.... '
, ./'? ;-..... ".~ ~ -. -.. - ~.". ..~-, ---

Endereço: SAU/SUL -Quadra 2,'Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores: CEP: 70070-900.
Fone: (61) 3314=5225 .. e-Mailf.secju@trf1.jus.br

1 de 1 23/08/2017 16:34

http://www.tryl.jus.br
mailto:e-Mailf.secju@trf1.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109075910146

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente : PAULO CEZAR SALVIANO
Nome da Mãe : TEREZINHA CAROLINA DOS SANTOS
Data de Nascimento : 01/10/1970
CPF : 51751488187

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075910146

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:02:31
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

In,~ribunal de Juetiçe do E.tedo de Goi'.
r' '. Documento Publicado Digitalmente em 05/09/2017 - 14:02:31
.~__; alidação pelo c6digo: 109075910146, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109975980558

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente : PAULO CEZAR SALVIANO
Nome da Mãe : TEREZINHA CAROLINA DOS SANTOS
Data de Nascimento : 01/10/1970
CPF : 51751488187

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao perfodo de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109975980558

Certidão expedida em 5 de setembro de 2017, às 14:10:11
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 5 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
! Documento Publicado Digitalmente em 05/09/2017 - 14:10:11

alidação pelo c6digo: 109975980558, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1- Região, que

NADA CONSTA

contra PAULO CEZAR SALVIANO nem contra o CPF: 517.514.881-87.

Observações: , _-

a) o parâmetro de pesquisa" para' coXfe~çio- desta certidão levou em conta apenas e tão
" " ~~. .

somente processos/'ê -procedimentos' de 'competência originária do Tribunal e que. ' ,

estejam em tramitação," excluídos os processõs em grau de recurso. Poderão,
, '~. -

também, ser ~xcluídos,processos sigilosós ~cuja divulgaçãó" possa frustrar eventuais
. ..•.. . '" .,. " :"" -

investigaçõesj' " " '.' .o" . ~"r :~_ M .' -.

/.

b) também estão excluídos da pésquisa os processos que tramitam no sistema PJe, nas
classes de man'dadode segurança (individual."e coletivo) e ações monitórias (em 1°
grau de jUriSdição)-'e 'nas classes 'de mandado {de segurança (individual e coletivo,
ambos ~íveis),' agra~vos,de;instrumento originários de proéessos que tramitam no PJe),
suspensão de segurança '(em 20 grau de jurisdição) além das á'pefações em processos
que também tramitàra~Í1o PJe nO,l0 gfau. (R~solúção PRESI22, de 27/11/2014)j

.-.... ~,'., .•. ..• -~./ ... , " "..... ,.- '

c) a autenticidaderd~sta certidão deverá 'ser confirmada na ,página ,do Tribunal Regional
Federal da la Região (~wwirf1.ius.br),inform"ando;.se ~:Ll1úmero de controle acima

.•. '-,
descrito.

Certidão Emitida em: 31/08/2017 às 16:55 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 31/08/2017, 16h55min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mal!: secju@trfl.jus.br

htlp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

mailto:secju@trfl.jus.br
http://htlp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região: .

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORAIS

Em conformidade com a Lei Complementar n. 64, de 18/05/1990 e alterações feitas pela
Lei Complementar n. 135, de 04/06/2010, certificamos que, para fins de registro de
candidatura a cargos eletivos,

NADA CONSTA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO contra o nome PAULO CEZAR
SALVIANO nem contra o CPF: 517.514.881-87.

ser verificada pelo
"Serviços/Certidão

,--',
/,

;'

M ~ ••••• ~ - •••• ~ •••• _ •

.,. ..- .: :'- - -"" ~"'". -. - -~-, ~.

A confirmação da autenticidâ'dê C1e~a':ce~icÍãb' na~.r;,ternet poderá
. -, '. ••...... . . . ' "-

destinatário, através<;do':'enaereço~- dq~.www.t~l.jus.bÍ":-'{Menu
online"), informandó/~i\ú~~~~ dé~ta••~rtid~O~ -,-,~: i(,~~;~~<\"

j _ -',,' . I --;. _ / ••.t! .•. ).~ '. ...;.,-,' I \ \, ',j . - ••. " > - __ o \

í I ~:--" - -J ,,' ~ '\~ ~-_ ," . J ~ f f'. '.
I I ~ " "....r (h, ~ '.' -...-. -, ~ - \ \

•. /"". ~ ....-".- l.. .:,''-f 1'- '. "C::r . • ~A r:.. \ \
, ••• f:- <. , . \ "

Não foram incluídos na 'pesquisà os processos do PJe. . .;:.••~<1t"" '\

. "' /~\ • .~: - -'( 'f. r ,...... ú/ ~ j, ;./
~ -,-~, .•.••••~..,.- -"\0. _ ..•••. ,,"-4 ~',\ .;-:::: ).

Certidão Emitida em : -,31/08/2017 às 16: 55 (hora.e data'-âe.Brasília).',
\. ,-. _ ~~. ~ .f I

"" ' \- \ . ...
I \ ". , • \, ~,-

Ultima atualização'C1os bancos de dados: 31/08/2017, 16h55min. i.' I
, ". \ ". - ,

~ '" .....,~ -",- ~\~"" ", ,.-"_:or<" '/,'!~~,~~"',r;r\." f/- ••••: .••/1-
-, ..•.. " . ..:,/ / .

'"-L:.._)-J_-~~~:_~/6'" •.(~,:::~- ~
.... r,.", ~ .... /"'/.,.. ~,."'//

'"' ~ ••..••. ~ ..•• -.., - •••. ./ I"' ,-~-,,//

Endereço: 'SAúíSUL - Q~àdrà-2iBIOCO A. Praça dos.Tribunais Superiores. CEP: 70070-900.
, 'Fone:(61),3314cS22S: e-Mail: secjU@trfl:ju5.or

.',~.. '~_.f.~J'-Z\~':-:iX~:..'~~ ~~:.~.~ : . '

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao .php 1/1

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_


ASSEM8LEIA
LEGISLJlJ'IVII

ESTADO DE GOIÁS
O PODER DACIDADANIA



PROJETO DE LEI N° 303 ,DE -33

Declara de utilidade pública a entidade

que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE

MORADORES DO SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA VISTA, inscrita no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO 14.117.462/0001-06, com

sede no Município de Uruaçu - GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2017.



JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei busca declarar de utilidade pública a

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO SETOR BELA VISTA E ALTO DO BELA

VISTA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sediada no Município

de Uruaçu - GO, que tem por fim promover e contribuir para a formação e

desenvolvimento de vida comunitária dos moradores da associação, além de

representar os moradores da associação em suas reinvindicações junto aos Poderes
constituídos.

A Associação cumpriu todos os requisitos estabelecidos pela

Lei n. 7.371, de 20 de agosto de 1971, que rege as normas a serem observadas

para que uma entidade seja declarada de utilidade pública.

Portanto, diante das relevantes atividades realizadas pela

referida entidade, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos nobres
Pares desta Casa Legislativa.

Deputada Estadual

Mtcrrar
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